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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0021404-32.2013.815.0011 –  2ª 
Vara Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Arnóbio Alves Teodósio 
EMBARGANTE: Everton Thiago do Nascimento 
ADVOGADO : Allysson Tenório Cavalache e outros
EMBARGADO : A Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça da Paraíba

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 
CRIMINAL. Obscuridade. Contradição. 
Inexistência. Pretendida a reanálise do julgado 
embargado. Prequestionamento.  Via  eleita 
inapropriada. Rejeição dos embargos.

-  Na consonância do previsto no art. 619 do CPP, 
os embargos de declaração se consubstanciam em 
instrumento processual destinado a corrigir  do 
julgamento ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão, não se prestando para buscar a 
reanálise meritória pelo Órgão Julgador, ainda que 
para fins de prequestionamento.

-  Ponto  outro,  o referido remédio não tem o 
condão de obrigar o julgador a renovar, reforçar ou 
modificar a fundamentação do decisório, bem 
como a reexaminá-lo, inserindo 
desnecessariamente citações de normas legais e 
constitucionais, apenas para contentar o anseio 
das partes.
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- Ainda que para fim de prequestionamento, deve 
estar presente ao menos uma das hipóteses 
descritas no art. 619, do Código de Processo Penal. 
A inexistência de qualquer destas impõe a sua 
rejeição.

Vistos, relatados e discutidos, estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E REJEITAR 
OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, em harmonia com o parecer 
ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração (fls. 156/166) 
opostos por Everton Thiago do Nascimento, através de seus advogados 
constituídos, contra o v. Acórdão (fls. 150/154) lançado nos autos da 
Apelação Criminal  nº 0021404-32.2013.815.0011, no qual se decidiu, à 
unanimidade, negar provimento ao apelo.

Ao que se depreende das razões, a defesa alega a 
existência de obscuridade ou contradição  no decisum, aduzindo que não 
restou configurado o roubo em concurso de agentes e com emprego de 
arma, devendo o embargante ser absolvido com fulcro no princípio in 
dubio pro reo.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, por 
meio de parecer da Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, 
Procuradora de Justiça, opinou pela rejeição dos embargos de declaração, 
às fls. 169/172.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(Relator).

Conheço dos embargos de declaração, porquanto 
preenchidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos inerentes à esta 
espécie de recurso.
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Em síntese, busca o embargante afastar contradições e 
omissões do acórdão, uma vez que, segundo aduz, não  restou 
comprovado o roubo  em concurso de agentes e com emprego de arma, 
devendo o embargante ser absolvido com fulcro no princípio in dubio pro 
reo.

Com a devida vênia ao embargante, não vislumbrei no 
v. acórdão de fls. 150/154 qualquer ambiguidade, contradição, 
obscuridade ou omissão.

O decisum atacado bem analisou o caderno processual, 
evidenciando, de forma cabal e irrefutável, a materialidade e autoria 
delitivas, bem como apreciou escorreitamente as causas de aumento de 
pena do delito. 

Logo, não há que se falar em qualquer obscuridade ou 
contradição, não merecendo reparo algum o aresto combatido. 

In casu, examinando as razões da presente 
impugnação, verifica-se que sua pretensão, a pretexto de que a decisão 
foi obscura e omissa, é o reexame da matéria submetida a julgamento, ou 
seja, uma nova discussão com relação à autoria e materialidade, o que, 
ressalte-se, já foi satisfatoriamente analisado, quando do julgamento da 
apelação criminal, não sendo possível novo exame pela via dos embargos 
de declaração. 

A propósito, a questão supramencionada foi 
devidamente avaliada, consoante se observa nos trechos retirados do 
aresto embargado, vejamos (fls. 150/154):

“(...) A meu ver, a presunção decorrente do flagrante,  
em conjunto com as declarações prestadas em Juízo  
pelo  policial,  mostram-se  aptas  e  suficientes  a 
sustentar a manutenção da sentença, sendo impossível  
albergar a tese absolutória de insuficiência da prova.
(…) Quanto à majorante do uso de arma, a defesa pede  
o  seu afastamento, ante a sua não apreensão.
É  de  se  dizer,  no  entanto,  que  os  argumentos  do  
apelante   não   podem  prosperar,  pois   inexistem 
dúvidas quanto ao uso da arma de fogo no crime que  
lhe  foi  imputado  –  conforme  restou  evidenciado no  
depoimento da vítima alhures mencionado. Tal fato,  já  
é  suficiente  para  o  reconhecimento  da   causa   de  
aumento  do  uso  de  arma  de  fogo,  posto  que  a  
apreensão  da  arma  e  a realização  de  perícia  são  
prescindíveis,   conforme   orientação  majoritária   do 
Superior Tribunal de Justiça: (…)
Por fim,  pugna pela  exclusão da  causa de  aumento  
do concurso de pessoas,  pretensão, que também, não  
deve  prosperar,  já  que  restou  devidamente  
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comprovado através do depoimento da vítima, que o  
assalto foi praticado pelo apelante e  outro  indivíduo.  
(...)”.

 
O que se depreende nos autos, é que o embargante 

deseja tão-somente o reexame da matéria exaustivamente debatida no 
julgamento da apelação.

Portanto, não havendo obscuridade  ou contradição no 
v. decisum, não compete ao Órgão Julgador prestar esclarecimentos à 
parte sobre a “motivação da motivação” do seu convencimento, já que os 
embargos não comportam o reexame das provas. Sobre o assunto, 
preleciona Guilherme de Souza Nucci: 

"Reavaliação das provas e dos fatos: impossibilidade. 
Os embargos de declaração não têm o caráter de 
reavaliação da valoração dos fatos, nem tão pouco das 
provas. Trata-se de recurso exclusivo para situações 
excepcionais, quando há ambigüidade, obscuridade, 
contradição ou omissão." (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado, 6.ª 
ed. rev., atual. e ampl., São Paulo, Editora RT, 
2007, p. 955). 

Neste mesmo sentido, caminha a orientação pretoriana: 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA DE PONTO 
AMBÍGUO, CONTRADITÓRIO, OMISSO OU 
OBSCURO.
1. Os embargos de declaração somente são 
cabíveis quando presente, ao menos, uma das 
hipóteses previstas no art. 619 do Código de 
Processo Penal, a saber, ambiguidade, 
contradição, omissão ou obscuridade na decisão 
atacada. (...)
3. Na espécie, à conta de obscuridade no decisum, 
pretende o embargante a rediscussão da matéria já 
apreciada oportunamente.
4. Embargos de declaração rejeitados.” (STJ - EDcl no 
AgRg nos EDcl nos EREsp 1085737/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 
01/08/2012), destaques nossos.

"Embargos de declaração. Interposição visando à 
modificação do acórdão. Inadmissibilidade. Recurso que 
se presta somente a corrigir ambigüidade, obscuridade, 
contradição ou omissão na decisão. Aplicação do art. 
619 do CPP." (STJ - RT 670/337).
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Quanto à ênfase que o embargante dá ao 
prequestionamento, frise-se que, é necessário que o julgado padeça de 
um dos vícios elencados no art. 619, do digesto processual penal. Neste 
sentido, mais uma decisão do Superior Tribunal de Justiça:

“Mesmo nos embargos de Declaração com fim de 
prequestionamento, devem-se observar os lindes 
traçados no artigo... (obscuridade, duvida, contradição, 
omissão e, por construção pretoriano integrativa, a 
hipótese de erro material). Esse recurso não é meio 
hábil ao reexame da causa”. (REsp 11 465-0-SP, 
Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio 
Negrão)

Deste modo, não obstante a irresignação do 
embargante, tendo os presentes embargos declaratórios objetivos 
diversos aos previstos na lei de regência, alternativa outra não resta 
senão rejeitá-los. 

Ante o exposto, não vislumbrando no v. acórdão 
embargado qualquer omissão, obscuridade, contradição ou ambiguidade, 
passível de correção pela via eleita, REJEITO os embargos declaratórios, 
em harmonia com o parecer.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, Marcos 
William de Oliveira  (Juiz de Direito convocado para substituir o 
Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva) e Carlos Martins Beltrão 
Filho.  Ausente  justificadamente  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luiz Sílvio 
Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.  

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa (PB), 18 de novembro de  
2014.

        

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR 


